
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI 
Secretaria de Proteção Social e do Trabalho 

ANEXOI 
TERMO DE REFERÊNCIA 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI 
Secretaria de Proteção Social e do Trabalho 

D CL 

1. CONDI D, INTRAT. 

1.1. Aquisição de géneros alimenticios que irdo compor cestas bésicas, destinadas a distribuição 
gratuita às famflias em situagdo temporaria de vulnerabilidade social, através da Secretaria de 
Protegdo Social e do Trabalho, do Municipio de Mauriti-CE. 

1.2. Especificacio dos Lotes: 

LOTE 01 - AMPLA PARTICIPACAQ 
ITEM ESPECIFICACOES UND QUANT | V.UNIT V. TOTAL 

ACUCAR CRISTAL BRANCO, ISENTO DE IMPUREZA, 
01 ACONDICIONADO EM SACO PLASTICO ATGXICO DE 1KG, COM KG 750 R$4,78 R$3.585,00 

DATA DE FABRICACAO E VALIDADE MINIMA DE 1 ANO. 

) ARROZ TIPO 1, PRODUTO BENEFICIADO DE 1% QUALIDADE, 

LONGO, FINO, POLIDO, LIMPO, SEM ESCOLHAS (SEMENTES, 

02 PEDRAS OU CASCAS DE ARROZ), ELETRONICAMENTE KG 2250 R$ 6,38 R$ 14.355,00 
SELECIONADO. VALIDADE MINIMA 6 MESES A PARTIR DA 

DATA DE ENTREGA. EMBALAGEM: 1KG. 

BISCOITO SALGADO TIPO CREAM CRACKER. O BISCOITO 
DEVERA SER FABRICADAS A PARTIR DE MATERIAS PRIMAS 
SAS E LIMPAS, ISENTA DE MATERIAS TERROSAS, PARASITOS 

03 E EM PERFEITO ESTADO DE CONSERVACAO, EMBALAGEM DE PCT 750 R$6,71 R$5.032,50 

400G, COM DADOS DE IDENTIFICAGAO DO PRODUTO, MARCA 

DO FABRICANTE, DATA DE FABRICAGAO E PRAZO DE 

VALIDADE. 

CAFE TORRADO E MOIDO DE 1% QUALIDADE, SEM ADIÇÃO DE 
IMPUREZAS E MATERIAIS ESTRANHOS. EMPACOTADO A 

04 | VACUO PURO, EM EMBALAGENS QUE CONTENHA 250 GRS, | PCT 750 | R$13,11 | R$9.832,50 
POSSUA SELO DE PUREZA DA ABIC E PRAZO DE VALIDADE 
MINIMA DE 12 MESES A CONTAR DA DATA DA ENTREGA. 
FARINHA DE MILHO FLOCADA, TIPO CUSCUZ - COM AUSENCIA 

DE UMIDADE; ATOXICA, RESISTENTE, DEVERA SER ISENTO 

DE SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS. EMBALAGEM PLASTICA 

05 FLEXIVEL, ATOXICO, RESISTENTE, DEVERA ESTAR PCT 750 R$ 2,60 R$ 1.950,00 

ACONDICIONADO EM EMBALAGEM DE 500 GRAMAS, AS 

EMBALAGEM DEVEM CONTER A VALIDADE MÍNIMA DE 6 

MESES. 

FEIJÃO - MULATINHO TIPO 1, DE PRIMEIRA QUALIDADE, 

NOVO, CONSTITUÍDO DE GRÃOS INTEIROS E SADIOS, ISENTO 

DE MATERIAL TERROSO, SUJIDADES MISTURAS DE OUTRAS 

06 ESPECIES, ACONDICIONADO EM  SACO  PLASTICO KG 750 R$8,53 R$ 6.397,50 
TRANSPARENTE, ATOXICO COM 1KG. COM DADOS DE 

IDENTIFICACAO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, 

DATA DE FABRICACAO E PRAZO DE VALIDADE. 

LEITE EM PO: EMBALADO EM PACOTE COM 200 GR A 

EMBALAGEM DEVERA CONTER AS INFORMACOES DO 

PRODUTO E DO FABRICANTE, CONFORME LEGISLACAO 

VIGENTE E PRAZO DE VALIDADE. 

07 PCT 750 R$6,01 R$ 4.507,50 

MACARRAO COM OVOS TIPO ESPAGUETE, PRODUTO 

FERMENTADO OBTIDO PELO AMASSAMENTO DA FARINHA 

DE TRIGO COM AGUA, ISENTA DE CORANTES ARTIFICIAIS, 

08 SUJIDADES, PARASITAS, ADMITINDO UMIDADE MAXIMA DE PCT 750 R$3,69 R$2.767,50 

13%. EMBALAGEM: ADICIONADA EM SACOS DE POLIETILENO 

CONTENDO 500 GRAMAS. VALIDADE MINIMA DE 06 MESES, A 
PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

09 MARGARINA VEGETAL CREMOSA COM SAL, EMBALAGEM COM UND 750 R$7,07 R$ 5.302,50 

250 GRAMAS Q —A 
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ÓLEO DE SOJA REFINADO, LATA OU PET PLÁSTICO DE 900ML, 
10 | PRODUTO DE SOJA TENDO SOFRIDO PROCESSO| UND 750 R$8,59 

TECNOLÓGICO ADEQUADO DE 1º QUALIDADE. 
RAPADURA: DOCE OBTIDO DO CALDO DA CANA - DE - 

11 | ACUCAR EM BARRAS SEM CONDIMENTOS OU VARIAÇÕES DE | UND 750 R$3,70 R$2.775,00 
SABORES, EMBALAGEM DE 500G. 
SAL IODADO: CONTENDO SAL IODADO NAO TOXICO. 
EMBALAGEM PLASTICA TRANSPARENTE COM 1KG 2 750 | R$113 | R$647,50 
SARDINHA, NA LATA COM OLEO, EM EMBALAGEM DE 1306, 

13 | VALIDADE MÍNIMA DE 06 MESES, A PARTIR DA DATA DE | UND | 750 | Rs468 | R$3.510,00 
ENTREGA. 

12 

VALORTOTAL | RS 67.305,00 

LOTE 02 - EXCLUSIVO PARA ME/EPP 
ITEM ESPECIFICACOES UND QUANT | V.UNIT V. TOTAL 

ACUCAR CRISTAL BRANCO, ISENTO DE IMPUREZA, 

01 ACONDICIONADO EM SACO PLASTICO ATOXICO DE 1KG, COM KG 250 R$4,78 R$1.195,00 
DATA DE FABRICACAO E VALIDADE MINIMA DE 1 ANO. 
ARROZ TIPO 1, PRODUTO BENEFICIADO DE 1% QUALIDADE, 
LONGO, FINO, POLIDO, LIMPO, SEM ESCOLHAS (SEMENTES, 

02 | PEDRAS OU CASCAS DE ARROZ), ELETRONICAMENTE | KG 750 R$638 | RS 478500 
SELECIONADO. VALIDADE MINIMA 6 MESES A PARTIR DA 
DATA DE ENTREGA. EMBALAGEM: 1KG. 
BISCOITO SALGADO TIPO CREAM CRACKER, O BISCOITO 

DEVERA SER FABRICADAS A PARTIR DE MATERIAS PRIMAS 

SAS E LIMPAS, ISENTA DE MATERIAS TERROSAS, PARASITOS 
03 | EEM PERFEITO ESTADO DE CONSERVACAO, EMBALAGEM DE |  PCT 250 R$671 | R$1677,50 

400, COM DADOS DE IDENTIFICAGAO DO PRODUTO, MARCA 
DO FABRICANTE, DATA DE FABRICAGAO E PRAZO DE 
VALIDADE. 
CAFE TORRADO E MOIDO DE 12 QUALIDADE, SEM ADIÇÃO DE 
IMPUREZAS E MATERIAIS ESTRANHOS. EMPACOTADO A 

04 | VACUO PURO, EM EMBALAGENS QUE CONTENHA 250 GRS, | PcT 250 | R$13,11 | R$3277,50 
POSSUA SELO DE PUREZA DA ABIC E PRAZO DE VALIDADE 
MINIMA DE 12 MESES A CONTAR DA DATA DA ENTREGA, 
FARINHA DE MILHO FLOCADA, TIPO CUSCUZ - COM AUSENCIA 
DE UMIDADE; ATOXICA, RESISTENTE, DEVERA SER ISENTO 
DE SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS. EMBALAGEM PLASTICA 

05 | FLEXIVEL, ATOXICO, RESISTENTE, DEVERA ESTAR | PCT 250 R$ 2,60 R$ 650,00 
ACONDICIONADO EM EMBALAGEM DE 500 GRAMAS, AS 
EMBALAGEM DEVEM CONTER A VALIDADE MINIMA DE 6 
MESES, 
FEJAO - MULATINHO TIPO I, DE PRIMEIRA QUALIDADE, 
NOVO, CONSTITUIDO DE GRAOS INTEIROS E SADIOS, ISENTO 
DE MATERIAL TERROSO, SUJIDADES MISTURAS DE OUTRAS 

06 | ESPECIES, ACONDICIONADO EM  SACO  PLASTICO | KG 250 R$853 | R$2.13250 
TRANSPARENTE, ATOXICO COM 1KG. COM DADOS DE 
IDENTIFICAGAO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, 
DATA DE FABRICACAO E PRAZO DE VALIDADE. 
LEITE EM PO: EMBALADO EM PACOTE COM 200 GR A 
EMBALAGEM DEVERA CONTER AS INFORMAGOES DO 
PRODUTO E DO FABRICANTE, CONFORME LEGISLACAO 
VIGENTE E PRAZO DE VALIDADE. 
MACARRAO COM OVOS TIPO ESPAGUETE, PRODUTO 
FERMENTADO OBTIDO PELO AMASSAMENTO DA FARINHA 
DE TRIGO COM AGUA, ISENTA DE CORANTES ARTIFICIAIS, 

08 | SUJIDADES, PARASITAS, ADMITINDO UMIDADE MAXIMA DE | PCT 250 R$3,69 R$ 922,50 
13%. EMBALAGEM: ADICIONADA EM SACOS DE POLIETILENO 
CONTENDO 500 GRAMAS. VALIDADE MINIMA DE 06 MESES, A 
PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

07 PCT 250 R$ 6,01 R$ 1.502,50 

S 
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MARGARINA VEGETAL CREMOSA COM SAL, EMBALAGEM COM 
UND 250 R$7,07 99| 250 GRAMAS 

ÓLEO DE SOJA REFINADO, LATA OU PET PLASTICO DE 900ML, 

10 PRODUTO DE SOJA, TENDO SOFRIDO PROCESSO UND 250 R$ 8,59 R$ 2.147,50 
TECNOLOGICO ADEQUADO DE 12 QUALIDADE. 

RAPADURA: DOCE OBTIDO DO CALDO DA CANA - DE - 
11 AGUCAR EM BARRAS SEM CONDIMENTOS OU VARIAGOES DE UND 250 R$3,70 R$ 925,00 

SABORES, EMBALAGEM DE 500G, 

SAL 10DADO: CONTENDO SAL IODADO NAO TOXICO. 
12 | EMBALAGEM PLASTICA TRANSPARENTE COM 1KG ET 250 R$1,13 R$282,50 

SARDINHA, NA LATA COM OLEO, EM EMBALAGEM DE 130G, 
13 VALIDADE MÍNIMA DE 06 MESES, A PARTIR DA DATA DE | UND 250 R$4,68 R$1.170,00 

ENTREGA. 

VALOR TOTAL | R$ 22.435,00 

1.3. 0 prazo de vigéncia da contratagdo de 12 (doze) meses na forma do artigo 105 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

2. FUNDAMENTACAO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATACAQ 
2.1. AFundamentagdo da Contratação e de seus quantitativos encontram-se pormenorizados em 

topico especifico do Estudo Técnico Preliminar (ETP), documento constitutivo da primeira 
etapa do planejamento de contratagdo. 

2.2. O objeto da contratação estd previsto no Plano de Contratacdes Anual - 2025, conforme 

consta das informagdes basicas deste Termo de Referéncia. 

0 DA SOLUCAQ COMO UM TODO C ERADOQ O CI DE VIDA DO OBJET! 

3.1. A descrigdo da solugdo como um todo encontra-se pormenorizada em t6pico especifico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, conforme a seguir: 

3.1.1. SOLUGAO: A escolha da solugdo pela a aquisigdo de géneros alimenticios que irdo compor 
cestas bésicas, destinadas a distribuição gratuita, listados acima é a mais adequada para a 
Secretaria de Protegdo Social e do Trabalho, pois ird possibilitar a assisténcia adequada as 

familias em situação temporaria de vulnerabilidade social, beneficiando-as diretamente, com o 
melhor custo beneficio. 

3.1.2. Justificativa pela estratégia de contratagdo: A demanda possui quantitativo previsto com 
precisão, entdo a aquisição serd com fornecimento de acordo com as ordens de compras. 

3.1.3.. Necessidade de manutenção: não. 

3.1.4. Necessidade de assisténcia técnica: não. 
3.1.5. REGIME DE EXECUGAQ. Da reunião em lote - se aplica por se tratar de itens da mesma 
natureza, favorecendo a economicidade decorrente da economia de escala. 
3.1.6. Prazo de entrega dos bens: Os bens deverdo ser entregues dentro do prazo méximo de 10 
(dez) dias a partir do recebimento da ordem de compras, sendo o prazo contado em dias 
consecutivos a partir do recebimento da nota de empenho pela adjudicataria. 
3.1.7.0 prazo de validade de cada item deve ser de no mínimo 12 (doze) meses, contado a partir 
do primeiro dia útil subsequente a data do recebimento definitivo do item. 

4. REQUI TRATA! 
4.1, A presente contratagdo visa viabilizar o atendimento da Secretaria de Proteção Social e do 

Trabalho, do municipio de Mauriti-Ce, suprindo as necessidades das familias em situação de 
vulnerabilidade, ora beneficiadas pela concessão de beneficio eventual Cesta Basica. 

4.2, Os itens foram especificados conforme as necessidades dos municipes em situação de 
vulnerabilidade, de modo que a Secretaria de Proteção Social e do Trabalho possa solicita-los de 
acordo com a demanda gerada pelos mesmos. 
4.3, NATUREZA. Considerando o descrito supra, verifica-se que tratam-se de bens comuns, nos 
termos do pardgrafo único, do art. 62, inciso XIII da Lei nº 14.133/2021, uma vez que as 

especificagbes adotadas são reconhecidas e usuais no mercado e indicam objetivamente os 

padrões de qualidade dos itens que esta Secretaria pretende adquirir. 
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4.4 Vistoria obrigatéria: sim. HAur IT\'C’Q/ 
4.5. Necessidade de garantia de execução: não haverá exigência de garantia da contratação dos — 
artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21. 

4.6. ESTRATÉGIA DE FORNECIMENTO. Esta contratação não derivará de Sistema de Registro de 
Preços. 

4.6.1. A contratação é para aquisição de vários itens. 
4.6.2. A licitação terá reserva de cotas exclusivas à participação exclusiva de ME/EPP, de que 
trata o art. 48, inciso I1I da LC nº 123/2006. 
4.8. REGIME DE EXECUÇÃO. Compra com aquisição remunerada de materiais ou gêneros 
alimentícios para fornecimento de acordo com as ordens de compras, nas quais demostraram a 
necessidade da Secretaria de Protegdo Social e do Trabalho em atender os munfcipes em 
situação de vulnerabilidade social. 
4.9. EXECUGAO. Prazo para recebimento provisério e definitivo, bem como critérios de 

pagamento serdo definidos nos tépicos seguintes deste Termo de Referéncia. 

4.10. As autorizagdes de fornecimento dos itens contendo as notas de empenho serão enviadas 
através de e-mails. 
4.11. 0 prazo de vigéncia da contratação será até 31 de dezembro do ano vigente. 
4.12. A contratação serd realizada por meio de licitagdo, na modalidade Pregão, na sua forma 
eletronica, com critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 62, inciso XLI, 
17, $ 2º e 34, todos da Lei Federal nº 14.133/2021. Para a efetiva contratagdo do bem, as 

empresas passardo por avaliação da documentagio a titulo habilitagdo nos termos do art. 62, da 
Lei nº 14.133/2021. 

5. DA EXECUÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES DE ENTREGA 
5.1. O prazo de entrega, será de no máximo 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 
ordem de compra por parte do licitante vencedor. 

5.1.1. A ordem de compra emitida conterá os produtos pretendidos e a respectiva 
quantidade, devendo ser entregue a empresa no seu endereço físico, ou enviada via e-mail ao 
seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro de fornecedores; 

5.1.2. Observadas as determinações e orientações constantes da ordem de compra, o 

fornecedor deverá fazer a entrega dos produtos no local, dentro do prazo e horários previstos, 
oportunidade em que receberá o atesto declarando a entrega dos bens. 
5.2. Os produtos licitados deverão ser entregues no almoxarifado da Secretaria de Proteção 

Social e do Trabalho no seguinte endereço: Rua José Leite da Costa, 619 - Bairro Serrinha - CEP: 

63.210-000 - Mauriti - Ceará, no horário de 08h as 14:00 horas, de segunda a sexta-feira, 

respeitando os feriados. 

5.2.1. No caso de constatagdo da inadequagdo dos produtos fornecidos às normas e 
exigéncias especificadas neste termo de referéncia e na proposta de pregos vencedora a 

Administração os recusard, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas adequados as supracitadas condigdes, sob pena de aplicação das penalidades cabiveis, na 

forma da lei e deste instrumento. 
5.2.2. As prorrogagdes de prazo serdo concedidas somente mediante justificativa, 

permissiva legal e conveniéncia atestado através da Secretaria Municipal de Proteção Social e 
do Trabalho do Municipio de Mauriti/CE. 

5.3. As mercadorias deverdo ser entregues, observando rigorosamente as condições contidas 

neste termo de referéncia e disposições constantes da proposta de precos, bem ainda as normas 

vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, 
taxas e quaisquer dnus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos 

judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdencidrios, fiscais e comerciais resultantes 
da execugdo do fornecimento que lhes sejam imputéveis, inclusive com relação a terceiros, e 

ainda: 
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 

fornecimento em que se verificarem vicios, incorreções e inadequagdes; 
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responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
c) Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do fornecimento. 
As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do fornecedor 
deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes; 

d) A entrega dos bens deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos 
serviços da Secretaria de Proteção Social e do Trabalho do Município de Mauriti/CE. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de 
sua inexecução total ou parcial, 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim. 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunido inicial para apresentagdo do 

plano de fiscalizagdo, que conterd informagdes acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de 
execução do contratado, quando houver, do método de aferigdo dos resultados e das sangdes 
aplicaveis, dentre outros. 

6.6. A execução do contrato deverd ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos nos termos da art. 117 da Lei n® 14.133/2021. 
6.7. 0 fiscal técnico do contrato acompanhard a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para 
a Administração. 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotard no histérico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorréncias relacionadas a execução do contrato, com a descrigdo do que for necessario para a 
regularizagdo das faltas ou dos defeitos observados nos termos da art. 117 da Lei nº 
14.133/2021, 
6.7.2. Identificada qualquer inexatiddo ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitird 
notificagdes para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo habil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que adote as 
medidas necessarias e saneadoras, se for o caso. 

6.7.4. No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execugdo do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicard o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicaré ao gestor do contrato, em tempo habil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas & tempestiva renovagdo ou & prorrogagdo 
contratual. 
6.7.6. 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorréncias relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competéncia. 
6.8. O gestor do contrato coordenard a atualizagdo do processo de acompanhamento e 

fiscalizagdo do contrato contendo todos os registros formais da execugdo no histérico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de servigo, do registro de ocorréncias, das 
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alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificagfi})\ 1, < 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade H"‘;UR;T\—C' 
administração. 

6.9. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do 
contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.9.1. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnicos, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

6.9.2. 0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 

trata o art. 158 da Lei nº 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. 

6.10. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 
o aprimoramento das atividades da Administração. 

6.11. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 

prorrogação contratual. 

6.12. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 
o aprimoramento das atividades da Administração. 

7 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
7.1. Recebimento 
7.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
7.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 

no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da notificação do contratado, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após 
a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 
detalhado. 
7.1.4. 0 prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 
7.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando- 

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
7.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo. 
7.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 

do contrato. 
7.2. Liquidação 
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7.2.1. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de de: /Ãq 
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
7.2.2. 0 prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 

de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2.3. Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se a nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários 
e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 
€) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta junto 
ao cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no SICAF, Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou, na impossibilidade de acesso ao referido 
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 

art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2.6. A Administragdo devera realizar consulta ao cadastro de fornecedores ou no registro 
cadastral unificado disponivel no Portal Nacional de Contratacdes Públicas (PNCP) para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possivel razão que impega a participagéo em licitagdo, no âmbito do órgão ou 

entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorréncias 
impeditivas indiretas. 

7.2.7. Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado 

disponfvel no Portal Nacional de Contratagdes Públicas (PNCP), a situação de irregularidade 
do contratado, será providenciada sua notificagdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera 

ser prorrogado uma vez, por igual perfodo, a critério do contratante. 
7.2.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverd comunicar aos órgãos responséveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto a 
inadimpléncia do contratado, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessérios para garantir o recebimento de seus 
créditos. 
7.2.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverd adotar as medidas necessérias à 
rescisdo contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 
7.2.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto 

ao o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponivel no Portal Nacional 

de Contratagdes Públicas (PNCP). 

URMY 

7.3. Pagamento 

7.3.1. Em atendimento ao inciso VI do art. 92 da Lei Federal nº 14.133 de 1° de abril de 2021, 0 

pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa. 

Rua Jose Leite da Costa, Nº 629 - Centro- CEP: 63.210-000 — Mauriti - Cefrá 
CNPJ: 07.655.269/0001-55 

PREFEITURA 

Hals trabalho. Futuro melharl "0 USO DE DROGAS PREJUDICA A SAUDE E DESTROT A FAMILÍA 



) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI 
Secretaria de Proteção Social e do Trabalho 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do Índice IGPM/FGV de correção monetária. 

7.3.3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.34. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

7.3.5. Quando do pagamento, serd efetuada a retenção tributdria prevista na legislagdo 
aplicdvel, conforme o caso. 

7.3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislagdo vigente. 
7.3.7. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerd a retenção tributdria quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficard condicionado à 

apresentacdo de comprovagéo, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8. FORMA E CRITERIOS DE SELECAO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUCAQ 
8.1. O fornecedor ser4 selecionado por meio da realizagdo de procedimento de LICITACAO, na 
modalidade PREGAO, sob a forma ELETRONICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PRECO POR LOTE. 

8.2. 0 regime de execução do contrato serd Empreitada por prego unitdrio. Modo de Disputa; 

Ab Fechado. 
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

8.3.1. HABILITAGAO JURIDICA 
8.3.1.1. Representante legal: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, 

por forga de lei, tenha validade para fins de identificagdo em todo o territério nacional; 
8.3.1.2. Empresdrio individual: inscri¢do no Registro Piblico de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.3.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitagdo ficard condicionada à verificagdo da 
autenticidade no sitio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.3.1.4. Sociedade empresdria, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrigdo do 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatério de seus 

administradores; 
8.3.1.5. Sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorizagdo de funcionamento 

no Brasil, publicada no Diério Oficial da Unido e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual serd considerada 
como sua sede, conforme Instrugdo Normativa DREI/ME n.2 77, de 18 de marco de 2020, 

8.3.1.6. Sociedade simples: inscrigdo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Juridicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatério de seus 
administradores; 

8.3.1.7. Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresdria: inscrição do 
ato constitutivo da filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurfdicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbagdo no Registro onde tem sede a matriz. 
8.3.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Juridicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Leinº 

5.764/1971. 
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8.3.1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as % 
alterações ou da consolidação respectiva, 

8.3.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
8.3.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
8.3.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FIC) ou municipal, 

conforme o caso, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual. 

8.3.2.3. A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita 
através da Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à 
Dívida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria 
Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2 de outubro de 2014; 

8.3.2.4. A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual do domicílio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

8.3.2.5. A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal do domicílio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

8.3.2.6. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 
FGTS, através de Certificado de Regularidade - CRF; 

8.3.2.7. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão de regularidade, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 12 de maio de 1943.” 

(NR), conforme Lei 12.440/2011 de 07 de julho de 2011. 

8.3.2.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipal relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.3.2.9. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, 
informando que cumpre a proibição previstano inciso 11 do art. 7° da Constituição Federal. 

- ou seja, de que ndo utiliza trabalho de menor de dezoito anos em atividades noturnas, 

perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de quatorze anos, salvo na condição de 
aprendiz. 

8.3.2.10. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/2006, 
estara dispensado da prova de inscrigdo nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8.3.3. HABILITACAO ECONOMICO-FINANCEIRA 
8.3.3.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercicio e demais 

demonstragdes contdbeis dos 02 (dois) últimos exercicios sociais, já exigiveis e 
apresentados na forma da lei, devidamente registador na junta comercial da sede da licitante, 
acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diério - estes termos 
devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balango, o número do Livro 
Diério e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto 
licitado, devidamente assinado pelo contador responsével, sendo vedada sua substituigdo por 
balancetes ou balangos provisérios, podendo ser atualizados por indices oficiais quando 
encerrados ha mais de 03 (trés) meses da data de apresentacdo da proposta; 

8.3.3.1.1. Serão considerados como na forma da Lei, o Balango Patrimonial e 
Demonstragdes Contébeis assim apresentados: 

a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial 

da sede ou domicilio da Licitante, acompanhados de cdpia do termo de abertura e de 
encerramento do Livro Diário do qual foi extrafdo. 

b) Sociedades empresarias, especificamente no caso de sociedades an6nimas 

regidas pela Lei n2 6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou 
domicflio da licitante; ou publicados na imprensa oficial da Unido, ou do Estado, ou do Distrito 
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Federal conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal 
grande circulação editado na localidade em que está a sede da companhia; 

c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua 
sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se 
às normas fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta 
Comercial. 

d) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação 
de balanço patrimonial de abertura referentes ao período de existência da sociedade, 

devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da Licitante, 

assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, 

devidamçnte registador no Conselho Regional de Contabilidade. 

e) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto 

social. 
OBS: Os documentos referidos no item 8.3.3.1. limitar-se-ão ao último exercicio no caso 

de a pessoa juridica ter sido constituida há menos de 2 (dois) anos. 

8.3.3.1.2. Entende-se que a expressdo “na forma da lei” constante no item 8.3.3.1, no 

minimo: balango patrimonial, DRE e demais demonstragdes obrigatérias, registras na Junta 
Comercial ou órgão competente, acompanhado dos termos de abertura e encerramento do livro 
diario). 

8.3.3.1.3. As cópias deverdo ser originérias do Livro Diário devidamente formalizado e 
registador. 

8.3.3.2. A empresa optante pelo Sistema Piiblico de Escrituragdo Digital - SPED poderá 
apresenta-lo na forma da lei, devendo ser acompanhado do Recibo de entrega de escrituragao 
contábil digital; (Para efeito o que determina o Art. 22 do Decreto N2 9.555, de 6 de novembro de 

2018); 

OBS™: A autenticação de livros contébeis das pessoas jurfdicas não sujeitas ao Registro do 
Comérecio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, institu{do pelo 
Decreto n? 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentagdo de escrituragdo contabil 
digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da 
Fazenda. (Art. 12 do Decreto N2 9.555, de 6 de novembro de 2018). 

8.3.3.2.1. As cópias deverdo ser origindrias do Livro Didrio constante do SPED. 
8.3.3.2.2. A Escrituragdo Digital devera estar de acordo com as Instruções Normativas 

(RFBn°1420/2013 e RFB nº 1594) que tratam do Sistema Piiblico de Escrituragdo Digital - SPED. 
Para maiores informagdes, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigéncia 
de apresentacio do Balango Patrimonial do tltimo exercicio social, a ser apresentado no prazo 
que determina o art. 52 das Instrugdes Normativas da RFB, bem como o que determina a 
Jurisprudéncia no Acérddo TCU n° 2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo. 

8.3.3.2.3. Com base nos dados extraidos do balango seré avaliada a capacidade financeira 

as empresas deverdo apresentar o cálculo dos {ndices financeiros, devidamente registrados na 

Junta Comercial Competente, assinados pelo responséavel legal e contador responsavel pela sua 

elaboragdo, sendo qualificadas apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serdo 

utilizadas as seguintes definições e formulagdes: a boa situagdo financeira, serd baseada na 

obtengdo de indices de Liquidez Geral (ILG), maior ou igual a um (>1), Solvéncia Geral (ISG), 

maior ou igual a um (>1) e Liquidez Corrente (ILC), maior ou igual a um (>1), cumulativamente, 

resultantes da aplicagdo das férmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizdvel a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo 

SG= Ativo Total 
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Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

LC= _Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

8.3.3.3. CERTIDAO NEGATIVA DE FALENCIA, RECUPERACAO JUDICIAL OU 

EXTRAJUDICIAL, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa juridica em data não superior a 
30 (trinta) dias; (Art. 69, inc. II, Lei n® 14.133/21) 

8.3.3.3.1. No caso de Certiddo Positiva de Recuperação Judicial ou Extrajudicial, o 
licitante deverd apresentar a comprovagdo de que o respectivo plano de recuperagdo foi 

acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.2 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob 
pena de inabilitagdo, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

8.3.4. HABILITAÇÃO TECNICA 
8.3.4.1. Apresentagdo de no mfnimo 01 (um) ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA, 

obrigatoriamente pertinente e compativel com o objeto desta licitação, expedida por entidade 

pública ou privada, usudria do fornecimento em questdo, comprovando a prestagio do 
fornecimento nos moldes do Termo de Referéncia. Somente serdo considerados vélidos os 
atestados com timbre da entidade expedidora e com identificagdo do nome completo do 
emitente. O atestado deverd ser datado e assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e 
cargo exercido na entidade, estando as informações sujeitas a conferéncia pelo(a) Agente de 

Contratagdo/Pregoeiro(a) ou quem este indicar, bem como as demais informações: 
a) nome, CNP] e enderego completo da pessoa jurídica tomadora dos bens e emitente do 

atestado; 
b) nome e CNPJ da empresa que forneceu os produtos; 

c) descrigdo dos bens; 
d) perfodo de execução do fornecimento; 
e) local e data da emissão do atestado; 
f) identificagdo (nome e cargo ou função) e assinatura do signatario do atestado. 
8.3.4.2. O licitante disponibilizara todas as informagdes necessarias & comprovagio da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administragdo, cépia do 

contrato que deu suporte à contratagio, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

8.3.4.3. No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens 

cuja execugdo ou entrega foram realizadas, sendo estes compativeis com este Termo de 
Referéncia, conforme o caso. 

8.3.4.4. Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade 

técnica para comprovagdo ao que dispde o item “8.3.4.1", instrumento de nota fiscal e/ou 
contrato respectivo ao qual o atestado faz vinculação. 

8.3.4.5. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 
ou da filial do fornecedor. 

8.3.4.6. O licitante disponibilizard todas as informações necessérias a comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administragdo, cépia do 
contrato que deu suporte à contratagdo, endereco atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATACAO 
9.1. 0 custo estimado total da contratação é de R$ 89.740,00 (oitenta e nove mil, setecentos e 

quarenta reais), conforme custos unitérios apostos na tabela constante do sub-item, 1.2 deste 
termo, com base nas pesquisas de pregos realizadas na forma do regulamento. 

9.2 A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratagdo e sua alocação 

entre contratante e contratado. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI 
Secretaria ge Proteção Social e do Trabalho 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1, As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento da Secretaria de Proteção Social e do Trabalho do município de 
Mauriti/CE. 

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

UNIDADE DOTAÇÃO ELEMENTO DE FONTE DE 

ADMINISTRATIVA ORÇAMENTÁRIA DESPESA RECURSOS 

3.3.90.32.00 1500000000 
4202 EUNDO 08 244 0136 2.085 Gestdo Material, bemou | Recursos ndo 

MUNICIPALDE |~ ¢ Beneficios Eventuai /dist — | vinculados d ASSISTENCIA SOCIAL e benelicios Eventuais Serv.p | 1st. V!I:lCll ados de 

. gratuita impostos 

Mauriti/CE, 27 de janeiro de 2025. 

Responsével pela elaboragdo do Termo de Referéncia: 

Froncisea [ ux ola Bilo 
Francisca Laís Juca da Silva 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE PLANEJAMENTO 

N de d 
MEMBRO DA COMISSÃO DE PLANEJAMENTO 

APROVADO POR: 

Cláudia Ferndtfla Moreira 
SECRETARIA DE PROT!EÇÃ SOCIAL E DO TRABALHO 

PORTARIAj04/2024 

Rua Jose Lelte da Costa, Nº 629 - Centro- CEP: 63.210-000 - Mauriti - Ceará 
CNPJ: 07.655.269/0001-55 

PREFEITURA 
G = ] 

Ay ; " " 
‘Mals trabatho. Futuro melhorl %0 USO DE DROGAS PREJUDICA A SAUDE E DESTROI A FAMILÍA 


